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APRESENTAÇÃO 

 

 

 

O ano de 2020 foi de muito trabalho no Ministério da Educação e nas 

universidades federais. De um lado, o Governo de Jair Messias Bolsonaro trabalhando 

para reduzir investimentos no ensino público; de outro lado, as universidades federais 

trabalhando para manutenção do ensino público de qualidade. Dando visibilidade a esse 

segundo esforço, vem a público parte dos resultados de trabalhos de pesquisa realizados 

ono âmbito do Programa de Pós-graduação em Geografia da Universidade Federal da 

Grande Dourados (UFGD).  

Esta coletânea apresenta sete capítulos que têm, em comum, as reflexões sobre 

programas voltados para saúde pública e para o ensino, analisados pela via das políticas 

públicas. Também apresenta uma robusta discussão sobre as questões relativas ao 

transporte aéreo regional, questionando suas particularidades.  

O texto que abre esta coletânea foi escrito por Giovane Silveira da Silveira e 

Lisandra Pereira Lamoso, intitulado ñA participação do Programa Bolsa Família na 

produção do espaço fronteiriço no município de Ponta Porã em Mato Grosso do 

Sulò. Os autores apresentam parte dos resultados de uma pesquisa realizada sobre o 

Programa Bolsa Família, destacando suas especificidades no contexto de um município 

na fronteira Brasil-Paraguai. Para obtenção dos dados e informações que embasam as 

análises dos autores, foram feitas entrevistas dialogadas com gestores e beneficiários do 

Programa Bolsa Família, que se utilizam dos equipamentos urbanos de uso comunitário 

como Centro de Referência de Assistência Social (CRAS), e das Estratégias Saúde da 

Família (ESF), além de visitas a algumas escolas e conversas com gestores escolares. 

Constatou-se que, enquanto os equipamentos urbanos comunitários na área da 

assistência social, saúde e educação são acessados exclusivamente no território 

brasileiro, o comércio de bens e serviços, os quais os beneficiários têm à sua disposição 

para efetuar o gasto de seu benefício, está presente tanto no território brasileiro quanto 

no território paraguaio. Concluiu-se que, apesar da fronteira ser entendida - pelos 

gestores dos equipamentos urbanos de uso comunitário nas área da saúde, educação e 

assistência social no âmbito do Programa Bolsa Família - como um limite de separação, 

para os beneficiários, a fronteira é um meio de maximizar o recurso monetário recebido 

como auxílio para as famílias, devido a prática de preços menores no comércio de Pedro 

Juan Caballero, para produtos similares aos encontrados em solo brasileiro. Por 

conseguinte, para os beneficiários o Programa Bolsa Família, a fronteira é uma área de 

encontro e não de separação entre os dois países. 
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Madecleide Rezende Gomes é autora do cap²tulo ñO Programa Farmácia 

Popular do Brasil: uma análise histórica e a sua atuação na cidade de Dourados-

MSò. A autora não se limita às informações oficiais sobre o funcionamento do 

programa. Sua contribuição está no trabalho de campo que investiga também a 

repercussão do programa nas farmácias das redes privadas que, aos poucos, foram 

pintando suas fachadas com as cores do Programa Farmácia Popular com o objetivo, 

muitas vezes bem sucedido, de atrair uma clientela nos frágeis momentos da procura 

por medicamento mais barato. O estudo sobre Dourados pode ser extrapolado para 

muitas situações Brasil afora e contribui como um registro, tanto da importância da 

política pública de acesso a medicamentos, quanto sobre a importância de sua 

manutenção, apesar da orientação ideológica contrária, assumida por governos 

neoliberais.   

No texto ñDesigualdade socioespacial em Dourados ï MS: um comparativo 

entre os anos de 2000 e 2010ò, Luana Santos Souza e Alexandre Bergamin Vieira 

analisam o processo de exclusão social em Dourados ï MS, a partir do mapeamento de 

indicadores socioeconômicos e habitacionais. Os autores sistematizaram indicadores de 

desigualdade socioespacial com dados agregados por setor censitário sobre 

infraestrutura básica e sanitária, que configuraram uma espacialização com padrões 

sociais declinando da área noroeste da cidade, onde se concentra a classe social com 

melhor poder aquisitivo e que pode usufruir das melhores condições de vida, em direção 

ao entorno do perímetro urbano. Os mapeamentos elaborados evidenciaram que há uma 

desigualdade socioespacial na área urbana da cidade e que, assim como em outras 

cidades médias, essa ocorre de forma perversa e, por vezes, difícil de ser diagnosticada 

em relação a alguns indicadores. O estudo contribui com subsídios para a formulação de 

políticas públicas que busquem reverter, ou ao menos minimizar, o processo de 

desigualdade socioespacial de forma que seja priorizada a qualidade dos serviços 

oferecidos à população.   

Ana Gláucia Seccatto e Flaviana Gasparotti Nunes, no texto Tecnologias 

Digitais de Informação e Comunicação e ensino de Geografia: experiência 

cartográfica em uma escola do campo em Mato Grosso do Sul, trazem reflexões 

sobre como o desenvolvimento de práticas pedagógicas, aliadas ao uso das tecnologias 

digitais, podem potencializar o ensino de Geografia e a alfabetização cartográfica,  

desenvolvendo aprendizagens ativas, a autonomia e o protagonismo dos estudantes. 
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Além das reflexões teóricas, o texto apresenta análises elaboradas a partir de uma 

experiência cartográfica realizada em ambiente escolar no segundo semestre do ano 

letivo de 2018 com os alunos dos três anos do ensino médio da ñEscola Estadual 

Professor Joaquim Alfredo Soares Viannaò, uma escola do campo situada no distrito de 

Nova Esperança, do município de Jateí (MS). Essa experiência verificou como a 

mediação do ensino com as TDICs possibilita a compreensão e (re)valorização do 

espaço local pelo educando e o desenvolvimento da autonomia e protagonismo dos 

mesmos no processo de ensino. 

No cap²tulo ñO processo de expansão do ensino superior em Nova 

Andradina-MS: apontamento para an§lise da rela«o cidade e campoò, Edmilson 

Batista Santana e Maria José Martinelli Silva Calixto têm o intuito de analisar o papel 

do ensino superior como variável reforçadora e articuladora da dinâmica relacional 

entre a cidade e o campo. Para tal,  os autores abordam as políticas públicas voltadas 

para o ensino superior, com destaque para o REUNI (Programa de Reestruturação e 

Expansão das Universidades Federais), que representou uma ação política de 

intensificação e interiorização de instituições federais trazendo, no seu bojo, o ideário 

de ñdesenvolvimento econ¹mico regionalò justamente em um momento de expans«o do 

setor agropecuário, sobretudo ligado à monocultura de milho, soja e cana-de-açúcar. 

Isso permitiu aos autores realizarem uma leitura na perspectiva relacional de 

complementaridade na relação cidade-campo, uma vez que os cursos ofertados seguem 

a lógica de formar mão de obra, para a fomentação do agronegócio.   

ñA geopol²tica da expansão das universidades federais no Brasil no período 

de 2003 a 2014ò, capítulo de Marcelo Matias de Almeida e Guillermo Alfredo 

Johnson redime a dúvida sobre o que significou a política de expansão do ensino 

superior que teve curso no Governo Lula (2003-2006 e 2007-2010) e primeiro Governo 

Dilma (2011-2014). Os autores reconhecem os avanços, ao mesmo tempo que são 

críticos quanto ao modus operandi, quando apresentam os dados sobre financiamento 

estudantil (FIES) e o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das 

Universidades Federais, concluindo que: ñesta expansão da educação superior pública, 

não alterou percentualmente a participação da universidade pública no total de 

matrículas do sistema universitário. No Brasil, nota-se ainda um predomínio do setor 

privado, correspondendo a aproximadamente 75% das matrículas neste sistema.ò 
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ñO que h§ de regional no transporte a®reo regional?ò é a pergunta que 

compõe o título do capítulo que teve a discussão iniciada na tese de doutorado ñPolítica 

de indução ao transporte aéreo regional, desenvolvimento e integração em Mato Grosso 

do Sulò, defendida em 2019. Amilton Luiz Novaes e Adáuto de Oliveira Souza 

problematizam o que há de regional no que se apresenta como transporte aéreo regional. 

No texto, os autores discutem o transporte aéreo, o conceito de região e a atuação do 

Estado na construção de um sistema de integração e mobilidade. As informações 

técnicas, fartas no texto, são acompanhadas da reflexão de vários geógrafos. A 

conclusão de que o termo regional pode ser aplicado à modalidade estudada é apenas o 

detalhe. A riqueza do texto está na trajetória percorrida pelos autores.  

Feitas as devidas apresentações, não podemos encerrar sem reconhecer o esforço 

do Programa de Pós-graduação em Geografia da Universidade Federal da Grande 

Dourados, na pessoa de seu Coordenador Edvaldo Cesar Moretti, de reunir excelentes 

trabalhos de pesquisa, selecionados via edital, e compartilhá-los em formato digital.  

É a universidade mantendo seu compromisso de dedicação à análise e 

enfrentamento dos problemas nacionais, expressando, através da produção intelectual 

suas contribuições para a construção de uma sociedade melhor, algo que parece tão 

difícil no momento em que finalizamos esta publicação. 

 

Dourados-MS, outubro de 2020.  

 

Lisandra Pereira Lamoso 

Flaviana Gasparotti Nunes 

Alexandre Bergamin Vieira 
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A PARTICIPAÇÃO DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA NA 

PRODUÇÃO DO ESPAÇO FRONTEIRIÇO NO MUNICÍPIO DE 

PONTA PORÃ EM MATO GROSSO DO SUL
1
 

 

 

 

Giovane Silveira da Silveira 

Lisandra Pereira Lamoso 

 
INTRODUÇÃO  

De acordo com a projeção do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) para com a população brasileira, apresentava-se, em 2018, o número estimado 

de aproximadamente 200 milhões de pessoas distribuídas pelas cinco regiões da nação. 

Já a Relação de Informações Sociais (RI Social), por meio do Visualizador de Dados 

Sociais (VIS DATA), vinculado ao Ministério do Desenvolvimento Social (MDS), 

informa que, em 2018, havia um quantitativo de 14 milhões de famílias atendidas pelo 

Programa Bolsa Família (PBF). Se estimarmos um número de três pessoas por família, 

pode-se afirmar que cerca de um quinto da população brasileira tinha a reprodução de 

sua vida material assistida por este programa de transferência de renda do governo 

federal. Ou seja, aproximadamente um quinto da população brasileira se encontrava, ou 

na faixa da pobreza, ou na faixa da extrema pobreza. Assim, mais de 40 milhões de 

brasileiros possuíam uma renda per capita mensal na residência onde habitam, abaixo de 

R$ 178,00 ou, até mesmo, inferior a R$ 89,01. 

No início de 2019, o número de famílias que se encontrava na situação de 

extrema pobreza estava acima de seis milhões. Ou seja, quase 10% da população 

brasileira, no começo de 2019, encontrava-se na situação de extrema pobreza, mesmo 

recebendo os benefícios do Programa Bolsa Família, com exceção do Benefício da 

Superação da Extrema Pobreza (BSP). Neste cenário o Programa Bolsa Família ascende 

como uma tentativa de amenizar a situação de miserabilidade de uma porcentagem 

significativa da população brasileira, além de diagnosticá-la por meio do Cadastro 

Único dos Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico) do Brasil.  

                                                 
1
 Este capítulo foi produzido com informações extraídas da Tese de Doutorado defendida por Giovane 

Silveira da Silveira no Programa de Pós-graduação em Geografia, na Faculdade de Ciências Humanas da 

UFGD, no ano de 2019, com o título ñO Programa Bolsa Fam²lia na fronteira Brasil-Paraguai: 

compreendendo dificuldades e particularidades dos beneficiários no município de Ponta Porã ï MSò, sob 

a orientação da Profa. Dra. Lisandra Pereira Lamoso. 
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As famílias atendidas pelos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) 

têm o registro de seus dados pessoais armazenados no Cadastro Único dos Programas 

Sociais do Governo Federal, que segundo o Relatório Mensal de Atendimentos (RMA) 

do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), em 2017, contava com um número 

aproximado e ativo de 78 milhões de pessoas registradas, simplesmente 40% da 

população brasileira; em que muitas famílias se encontram em situação de extrema 

pobreza e alta vulnerabilidade econômica e social. 

O objetivo da presente pesquisa foi investigar o Programa Bolsa Família na 

fronteira brasileira de Mato Grosso do Sul com a República do Paraguai, 

especificamente no município de Ponta Porã, considerando a presença da cidade 

paraguaia de Pedro Juan Caballero, com a qual Ponta Porã forma um par de cidades 

gêmeas. Para tanto, foi realizada uma análise do andamento do Programa Bolsa Família, 

nos aspectos de sua operacionalização, especificamente nas áreas da assistência social, 

saúde, educação e nas estratégias utilizadas pelos indivíduos para maximizar o benefício 

monetário que recebem, advinda da participação no referido programa no comércio de 

bens e serviços, tanto no mercado nacional quanto internacional, neste caso, no país 

vizinho. A hipótese do trabalho foi de que o Programa Bolsa Família, para esta análise, 

ao realizar-se em uma área de fronteira, apresenta particularidades que revelam 

características exclusivas do lugar eleito para a presente análise, ou seja, a fronteira 

brasileira de Mato Grosso do Sul com a República do Paraguai, especificamente na área 

conurbada do município brasileiro de Ponta Porã com cidade paraguaia de Pedro Juan 

Caballero.  

 

METODOLOGIA  

Com a intenção de lograr o objetivo desta pesquisa, fez-se o uso de entrevistas 

dialogadas com gestores e beneficiários do Programa Bolsa Família que se utilizam dos 

equipamentos urbanos de uso comunitário como o Centro de Referência de Assistência 

Social (CRAS) e das Estratégias Saúde da Família (ESF), além de visita em algumas 

escolas e conversas com gestores escolares, mesmo que alguns estivessem afastados 

para outras atividades e já atuassem em áreas diferentes da educação. Tal período de 

atividade de campo foi realizada no ano de 2018, especificamente entre os meses de 

janeiro e outubro do referido ano. 
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De forma majoritária, os diálogos ocorreram nos CRAS, em dias de reunião dos 

beneficiários do Programa Bolsa Família. Em tal ocasião, pôde-se conversar com os 

beneficiários e gestores destes equipamentos urbanos de usos comunitários. Outro lugar 

em que se pôde tomar nota a respeito da vida cotidiana do beneficiário foi nas 

Estratégias Saúde da Família (ESF) e Unidade Básica de Saúde (UBS), principalmente 

nas campanhas de tomada de medidas antropométricas dos beneficiários, vulgarmente 

conhecidas como campanhas de "pesagem do bolsa". Para estas campanhas, os 

beneficiários são convidados a comparecerem nas ESF e UBS a fim de que os Agentes 

Comunitários de Saúde (ACS) possam registrar a altura e o peso, tanto do responsável 

familiar, geralmente a mãe, e dos demais membros da família com quem dividem a 

mesma moradia; neste caso, predominantemente, filhos e filhas.  

Para esta pesquisa, entende-se a fronteira como uma porção do espaço 

geográfico e o território como uma maneira de entender as relações de poder que se 

estabelecem em tal recorte eleito para a realização da análise. Por conseguinte, é comum 

a menção aos vocábulos espaço e território, no transcurso do presente texto, como meio 

de interpretar teoricamente as informações empíricas, obtidas no trabalho de campo e, 

que são apresentadas no decorrer do texto. Neste aspecto, alguns dos autores 

mencionados no trabalho para interpretar as relações fronteiriças foram: Fonseca e 

Costa (2009), Benedetti (2010), Albuquerque (2011), Silva, Costa e Costa (2011), 

Cataia (2011), Goettert (2017) e Lamoso (2016). 

 

O PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA  EM PONTA PORÃ 

Em relatório emitido na data de dezessete de agosto de 2018 pelo Ministério de 

Desenvolvimento Social (MDS), denominado de ñBolsa Família e Cadastro Único no 

seu Munic²pioò, tem-se a informação de que o município de Ponta Porã apresentava um 

total de 17.471 famílias registradas no Cadastro Único dos Programas Sociais do 

Governo Federal. Destas, 5.172 famílias constavam no Programa Bolsa Família, o que 

correspondia a, aproximadamente, 18% da população do município. O número de 

famílias que estariam em situação de extrema pobreza, caso o programa fosse extinto, 

era de 736. No município de Ponta Porã, o Programa Bolsa Família cobria 82% das 

famílias que possuíam o perfil para adesão ao programa, sendo o valor transferido a 

cada família, calculado na média de R$ 156,00. A soma do repasse, no mês de agosto de 
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2018, foi calculada em 800 mil reais, o que dá uma ideia do repasse deste programa do 

governo federal para os beneficiários residentes no município de Ponta Porã, cuja 

distribuição espacial pode ser observada na Figura 1.  

 

Figura 1 - Distribuição Espacial de beneficiários do Programa Bolsa Família no 

município de Ponta Porã. 

 

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados disponíveis nos Mapas Estratégicos para Políticas de 

Cidadania (MOPS). 
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Na Figura 1, é possível observar que a maior parte da população de Ponta Porã 

beneficiada pelo Programa Bolsa Família encontrava-se alocada na área urbana do 

distrito de Ponta Porã, apesar da expressiva quantidade de beneficiários na área rural, 

com destaque para o Assentamento Itamarati com 1.689 beneficiários. Sobre esta 

questão da área rural, pode-se mencionar que existem alguns meios pelos quais as 

pessoas recorreram com o objetivo de se manter no campo. O primeiro seria pelo 

comércio direto de seus produtos em feiras livres com o consumidor, por exemplo; a 

segunda forma seria pelo comércio de seus produtos com o Estado, por meio do 

Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e Programa Nacional de Alimentação 

Escolar (PNAE); já a terceira, seria por meio da Aposentadoria Rural; e a quarta 

maneira, por programas de transferência de renda, como o BPC ï Benefício de 

Prestação Continuada e o Programa Bolsa Família. Cabe mencionar que, além dos 

assentamentos rurais, o Programa Bolsa Família também se faz presente em várias 

terras indígenas no município de Ponta Porã, dentre os quais pode-se mencionar a terra 

indígena de Jatayvari, conforme se pode também verificar na Figura 1. 

Este trabalho restringe-se ao estudo da produção do espaço na área urbana do 

município de Ponta Porã, cuja distribuição espacial de beneficiários pode ser detectada 

na Figura 2. Em tal figura, evidencia-se o arruamento tanto na área urbana de Ponta 

Porã (Brasil) quanto de Pedro Juan Caballero (Paraguai). As cidades de Ponta Porã 

(Brasil) e Pedro Juan Caballero (Paraguai) são denominadas de cidades conurbadas, ou 

cidades gêmeas, pois a área urbana das duas cidades se encontra na linha internacional 

que limita o território brasileiro e paraguaio. Em tal área urbana de Ponta Porã se 

localizam os equipamentos urbanos de uso comunitário que são utilizados pelos 

beneficiários do Programa Bolsa Família. Dentre tais equipamentos se destacam os 

Centros de Referência de Assistência Social, as Instituições Escolares, as Unidades de 

Saúde e o Comércio de bens e serviços.  

Enquanto os equipamentos urbanos comunitários na área da assistência social, 

saúde e educação são acessados exclusivamente no território brasileiro, o comércio de 

bens e serviços, que os beneficiários têm à sua disposição para efetuar o gasto de seu 

benefício, está presente tanto no território brasileiro quanto no território paraguaio. 

Todavia, vale ressaltar que paraguaios também podem acessar os equipamentos urbanos 

de uso comunitário na área de saúde, educação e assistência social, desde que possuam 

Registro Nacional de Estrangeiro (RNE) e residam em território brasileiro.  
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Figura 2 - Distribuição de famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família na área 

urbana do município de Ponta Porã. 

 

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados disponíveis nos Mapas Estratégicos para Políticas de 

Cidadania (MOPS). 
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Ainda sobre o acesso a equipamentos urbanos de uso comunitário, na esfera 

governamental, em região de fronteira na área da saúde pública, educação pública e 

assistência social, vale destacar que alguns serviços destes equipamentos estão 

indisponíveis mesmo para brasileiros, quando estes residam em território paraguaio. 

Estas particularidades diferenciam as cidades que estão próximas da linha internacional 

de fronteira em relação às cidades que estão afastadas de tal limite internacional do 

Brasil para com outro país. Tais especificidades não somente justificam a produção da 

seguinte pesquisa, quanto constituem no objetivo do referido trabalho, na medida em 

que impulsionam a produção do espaço urbano na fronteira brasileira de Mato Grosso 

do Sul com o Paraguai, por meio da área conurbada do município de Ponta Porã (Estado 

de Mato Grosso do Sul).  

Até o ano de 2019, o município de Ponta Porã contava com três Centros de 

Referência de Assistência Social, que eram: Coopha, Salgado Filho e Marambaia. O 

CRAS Coopha está localizado no perímetro norte da área urbana de Ponta Porã, 

enquanto que os CRAS Salgado Filho e CRAS Marambaia estão localizados nos limites 

do perímetro ao sul da área urbana. Na Figura 2 pode-se visualizar a localização destes 

centros junto com a intensidade do volume de beneficiários. Os limites espaciais de 

ação do CRAS Salgado Filho são dados pelas ruas Sete de setembro e Vinícius Soares. 

A rua Vinícius Soares limita a ação do CRAS Salgado Filho em relação ao CRAS 

Marambaia. E a rua Sete de Setembro  limita a ação do CRAS Salgado Filho em relação 

à área de atuação do CRAS Coopha. 

Um dos objetivos do CRAS é fornecer serviços de assistência social, como 

cadastrar pessoas, cuja família reunida sob o mesmo teto apresente renda per capita de 

até 1/2 salário mínimo no Cadastro Único de Programas Sociais do Governo Federal. 

Dentre tais serviços tem-se destaque para este trabalho o Programa Bolsa Família. Além 

desta função primordial citada (gerenciar em âmbito local o benefício do Programa 

Bolsa Família), pode-se observar na figura 2 outra atribuição dos CRAS que é a de se 

localizar próximo às famílias que demandam de seus serviços. Neste sentido, percebe-se 

que, apesar do intervalo de tempo entre a concepção e instalação dos CRAS, 

apresentados neste trabalho, em relação aos dados de localização dos beneficiários do 

Programa Bolsa Família, os CRAS continuam próximos às áreas em que residem 

aqueles que acessam seus serviços.  
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A Assistência Social opera no município de Ponta Porã, tendo a questão 

fronteiriça como uma constante em suas atividades diárias. Tal questão fronteiriça fica 

em evidência em Ponta Porã, principalmente quando os gestores da assistência social 

participam de reuniões de capacitação junto a gestores de outros municípios de Mato 

Grosso do Sul. Neste caso, no relato de N. D. U., no dia 29/maio/2018, a qual participou 

de um curso de capacitação/treinamento na capital de Mato Grosso do Sul, foi 

informada que deve-se ñter maior cuidado com os munic²pios de fronteira. Aqui se tiver 

suspeita/desconfiança, deve fazer visita. A visita é normal em todos os municípios, 

porém aqui (Ponta Porã) e Corumbá é mais forte, devido a essa questão de morar no 

outro ladoò. A visita, a que se refere ¨ entrevistada, ® a atividade realizada pelos 

gestores da Assistência Social que se dirigem até a residência dos cadastrados a fim de 

verificar o nível de vulnerabilidade socioeconômica dos domicílios, mas que em cidades 

de fronteira soma-se a função de verificar se o sujeito cadastrado reside no Brasil ou no 

país vizinho.  

Ainda sobre esta questão da visita domiciliar, a mesma é agendada no momento 

em que o candidato a beneficiário do Programa Bolsa Família está no CRAS, para ter 

seus dados pessoais, e dos membros de sua residência, registrados no Cadastro Único 

dos Programas Sociais do Governo Federal, como é informado pela gestora de 

assistência Social, A. A., em relato do dia 01/fevereiro/2018, a qual conta que:  

Aqui em Ponta Porã, que faz fronteira com o Paraguai, temos caso de 

muitos paraguaios que procuram o CRAS e que geralmente tem a 

documentação brasileira, mas fala pouco o português, com 

comprovante de residência emprestado e acompanhado quase  sempre 

de um tiracolo ou tradutor. Neste caso, ocorrem as visitas 

domiciliares para comprovar a veracidade da informação, ou seja, 

verifica-se por meio das visitas que estes beneficiários brasiguaios ou 

paraguaios moram no local indicado ou não. As visitas domiciliares 

são o carro chefe nestes casos, para evitar fraudes. Os entrevistados 

do CadÚnico devem ser sensíveis, porém devem seguir as normas da 

entrevista. A sensibilidade é para detectar outros problemas sociais 

além da questão da pobreza, como, por exemplo, identificar caso de 

trabalho infantil, abuso sexual de crianças e adolescentes, violência 

doméstica contra mulheres, etc. Caso o entrevistador identifique e/ou 

suspeite de algum desses exemplos, são realizadas visitas, pois 

durante o cadastro é preenchido no campo de observações que é 

preciso visitar a residência. Outro motivo para realizar visitas 

também é se o comprovante de residência não está no nome da pessoa 

que está solicitando o cadastro, nesse caso é visitado sempre pelo 

agente. Caso não encontre a pessoa, mas encontre a casa, é realizada 

uma pesquisa de entorno, pois os vizinhos sabem. Se o caso for 

recorrente, daí um agente de nível médio e a Assistente Social 

notificam o caso. 
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Em diálogo com as gestoras de assistência social, a informação é de que 

estrangeiros que possuam o Registro Nacional Estrangeiro podem, sim, receber o Bolsa 

Família; assim o programa não é exclusivo de brasileiros e brasileiras. Todavia, uma das 

condições exclusivas para os beneficiários do Programa Bolsa Família é possuir 

residência em território brasileiro. Assim, brasileiros que se dirigem ao CRAS recebem 

a informação de que não podem ter acesso ao Programa Bolsa Família, caso sua 

residência esteja situada no território paraguaio. 

Além de demandarem os serviços dos CRAS, principalmente no que se refere ao 

cadastro e sua atualização junto ao Programa Bolsa Família, os beneficiários deste 

programa também demandam serviços da área da saúde e educação, pois nestes, as 

famílias cumprem as condicionalidades que são necessárias para poderem permanecer 

no programa. Para que se possa cumprir tais condicionalidades, é necessário acessar os 

equipamentos urbanos de uso comunitário, quais sejam, as instituições escolares e as 

unidades básicas de saúde. Na Figura 3 é possível verificar a distribuição espacial dos 

equipamentos públicos de uso comunitário da saúde na área urbana para os quais se 

direcionam as famílias que devem cumprir as condicionalidades na saúde. 

Para atender a condicionalidade da saúde, o município contava, em 2018, com 

16 equipamentos urbanos de uso comunitário da área da saúde, somando-se todos 

aqueles localizados nos limites do território municipal, nos quais há um número 

aproximado de 3 mil famílias do Programa Bolsa Família que estão registradas e, das 

quais, 2 mil são efetivamente acompanhadas. Na Figura 3 constam somente aquelas 

unidades de saúde localizadas na área conurbada de Ponta Porã. As famílias 

beneficiárias do Programa Bolsa Família correspondem à 1/5 do total de famílias 

cadastradas nas Estratégias Saúde da Família. Ou seja, 20% dos recursos destinados 

para atender as famílias de Ponta Porã, são utilizados pelos beneficiários do Programa 

Bolsa Família. 
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Figura 3 - Equipamentos públicos de uso comunitário da saúde de incumbência da 

esfera do governo municipal de Ponta Porã, também denominados de ESF ï Estratégia 

Saúde da Família. 

 
Fonte: trabalho de campo dos autores em 2018. 

Um dos responsáveis pelo acompanhamento das famílias na condicionalidade da 

saúde é o Agente Comunitário de Saúde. Em entrevista realizada junto a agente V. A. 

D., em janeiro de 2018, a mesma destaca, no que se refere às proximidades das cidades 
















































































































































































































































































